
LEI MUNICIPAL N° 2780, DE 18 DE AGOSTO DE 2026.

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO 

HABITACIONAL  EMERGENCIAL,  AUTORIZA  O  PODER 

EXECUTIVO  A  CONCEDER  DIREITO  REAL  DE  USO  DE 

TERRENOS  E  UNIDADES  HABITACIONAIS  DE 

PROPRIEDADE  DO  MUNICÍPIO  A  FAMÍLIAS  EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE OU RISCO SOCIAL E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAMPO NOVO, Estado do Rio Grande do Sul, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei  Orgânica Municipal,  faz saber que a  Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO PROGRAMA

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Campo Novo/RS, o Programa Municipal 
de Atendimento Habitacional  Emergencial, destinado a assegurar solução habitacional  adequada a 
famílias ou indivíduos que se encontrem em situação de vulnerabilidade social, risco habitacional, 
emergência social ou impossibilidade comprovada de garantir, por meios próprios, condições mínimas 
de moradia digna e segura.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a construção de 02 (duas) 
unidades habitacionais, destinadas ao atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social e 
habitacional, em terreno de propriedade do Município de Campo Novo/RS, objeto da  Matrícula nº 
5.728,  correspondente  aos  Lotes  nº  08  e  10  da  Quadra  nº  88,  conforme  registro  imobiliário 
competente.

§ 1º Cada unidade habitacional será destinada a uma família beneficiária, mediante prévia avaliação 
social e socioeconômica, observados os critérios estabelecidos nesta Lei.

§ 2º As unidades habitacionais serão construídas exclusivamente para a finalidade de atendimento 
habitacional  das  famílias  selecionadas,  permanecendo  o  terreno  e  as  edificações  vinculados  ao 
patrimônio e à finalidade pública municipal.



§ 3º  A utilização das unidades habitacionais pelas famílias beneficiárias será formalizada mediante 
Termo de Concessão de Direito Real de Uso, ou outro instrumento jurídico adequado, nos termos 
desta Lei.

§  4º A  construção  das  unidades  habitacionais  deverá  observar  as  normas  técnicas,  urbanísticas, 
ambientais  e  de  acessibilidade  aplicáveis,  bem como os  projetos  e  especificações  aprovados  pelo 
Município.

Art. 3º A concessão prevista nesta Lei terá caráter social, pessoal, gratuito e precário quanto à 
finalidade,  não  importando,  em qualquer  hipótese,  transferência  da  propriedade  do  terreno  ou  da 
unidade habitacional ao beneficiário.

Parágrafo único.  A concessão será formalizada mediante  Termo de Concessão de Direito 
Real de Uso, ou instrumento jurídico equivalente admitido pela legislação, contendo as condições, 
obrigações, prazo e hipóteses de extinção da concessão.

CAPÍTULO II

DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 4º Poderão ser beneficiárias do Programa as famílias residentes no Município de Campo 
Novo/RS que comprovadamente se encontrem em situação de:

I – vulnerabilidade ou risco social;

II – risco habitacional ou estrutural da moradia atual;

III  –  ausência  ou  insuficiência  de  condições  financeiras  para  aquisição,  construção,  reforma  ou 
reconstrução de moradia adequada;

IV – emergência ou calamidade que comprometa as condições de habitação;

V – presença, no núcleo familiar, de criança, adolescente, pessoa idosa ou pessoa com deficiência que  
necessite de ambiente habitacional seguro e adequado;

VI  –  outras  situações  excepcionais  devidamente  justificadas  mediante  estudo  técnico  e  avaliação 
social.

Art. 5º A inclusão da família no Programa dependerá, cumulativamente, de:

I – estudo ou avaliação socioeconômica realizada por profissional habilitado da área de assistência 
social do Município;

II – avaliação da situação habitacional, quando necessária, por profissional técnico competente;

III – comprovação da composição familiar e da situação socioeconômica;

IV – manifestação do órgão municipal responsável pela política de assistência social;



V – deliberação favorável do Conselho Municipal de Assistência Social, nos casos em que exigida 
pela legislação e regulamentação aplicáveis;

VI – disponibilidade de terreno e/ou unidade habitacional pertencente ao Município;

VII – demonstração do interesse público e da finalidade social da concessão.

Art. 6º A seleção das famílias beneficiárias deverá observar critérios objetivos, priorizando-se 
as situações de maior vulnerabilidade, risco social e habitacional, especialmente quando houver risco à 
integridade física dos moradores.

CAPÍTULO III

DA CONCESSÃO DO TERRENO E DA UNIDADE HABITACIONAL

Art.  7º Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  disponibilizar  terrenos  de  propriedade  do 
Município para a construção de unidades habitacionais destinadas às famílias selecionadas nos termos 
desta Lei.

§ 1º A construção das unidades habitacionais poderá ser  realizada diretamente pelo Município ou 
mediante contratação de empresa ou entidade legalmente habilitada, observadas as normas aplicáveis 
às contratações públicas.

§ 2º Os terrenos utilizados deverão permanecer de propriedade do Município, não sendo permitida sua 
alienação, transferência, cessão a terceiros ou utilização para finalidade diversa daquela prevista nesta 
Lei.

§  3º  A unidade  habitacional  construída  sobre  terreno público  permanecerá  vinculada  à  finalidade 
social  estabelecida  nesta  Lei,  ressalvados  os  direitos  de  uso  concedidos  mediante  o  respectivo 
instrumento jurídico.

Art.  8º A  concessão  de  uso  poderá  ser  estabelecida  por  prazo  indeterminado,  enquanto 
perdurar  a  situação  de  vulnerabilidade,  risco  ou  necessidade  habitacional  que  fundamentou  sua 
concessão,  sem prejuízo  das  hipóteses  de  extinção  previstas  nesta  Lei  e  no  respectivo  Termo de 
Concessão.

§  1º  A  concessão  terá  caráter  pessoal  e  familiar,  sendo  vedada  a  transferência,  cessão,  locação, 
sublocação,  empréstimo  ou  qualquer  outra  forma  de  disponibilização  do  imóvel  a  terceiros  sem 
autorização expressa do Poder Executivo.

§ 2º A concessão não confere ao beneficiário direito de propriedade sobre o terreno ou sobre a unidade 
habitacional.

§  3º  A  concessão  poderá  ser  revista  sempre  que  houver  alteração  significativa  na  situação 
socioeconômica, familiar ou habitacional do beneficiário.



Art. 9º O Termo de Concessão deverá conter, obrigatoriamente:

I – identificação do beneficiário e dos integrantes do núcleo familiar;

II – identificação e descrição do imóvel;

III – finalidade da concessão;

IV – prazo ou condição de duração;

V – direitos e obrigações do Município e do beneficiário;

VI – responsabilidade pelas despesas de manutenção e utilização da unidade;

VII – hipóteses de extinção ou retomada da unidade;

VIII – proibição de transferência ou cessão a terceiros;

IX – obrigação de conservação do imóvel;

X – demais  condições  necessárias  à  preservação do patrimônio público e  da finalidade social  do 
Programa.

CAPÍTULO IV

DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 10. Constituem obrigações dos beneficiários:

I – utilizar o imóvel exclusivamente para moradia própria e de seu núcleo familiar autorizado;

II  –  manter  a  unidade  habitacional  em  adequado  estado  de  conservação,  higiene,  segurança  e  
habitabilidade;

III – realizar a limpeza e conservação do pátio, calçadas e áreas externas vinculadas ao imóvel;

IV – arcar integralmente com as despesas decorrentes do uso da unidade habitacional, incluindo água,  
energia elétrica, internet, taxas e demais serviços contratados pela família;

V – comunicar imediatamente ao Município qualquer dano estrutural, defeito ou situação que possa 
comprometer a segurança do imóvel;

VI – permitir, mediante prévia comunicação, a realização de vistorias pelo Município para verificar as 
condições de conservação e utilização do imóvel;

VII – não realizar obras,  ampliações, reformas, modificações estruturais,  alterações de fachada ou 
intervenções permanentes sem autorização prévia e expressa do Poder Executivo;

VIII – utilizar o imóvel exclusivamente para a finalidade habitacional estabelecida nesta Lei;



IX – não vender, alugar, emprestar, ceder, transferir ou permitir a ocupação do imóvel por terceiros 
estranhos ao núcleo familiar autorizado;

X – comunicar ao Município qualquer alteração relevante na composição familiar  ou na situação 
socioeconômica que possa interferir na permanência no imóvel;

XI – cumprir integralmente as condições estabelecidas no Termo de Concessão.

Art. 11. Qualquer obra, reforma, ampliação ou alteração no imóvel dependerá de autorização 
prévia do Poder Executivo, observadas, quando cabíveis, as exigências técnicas, urbanísticas e legais.

Parágrafo  único. As  intervenções  realizadas  sem  autorização  poderão  ensejar  a  obrigação  de 
desfazimento e recomposição do imóvel, sem prejuízo das demais medidas administrativas e legais  
cabíveis.

CAPÍTULO V

DA PERMANÊNCIA E DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

Art. 12. A permanência da família na unidade habitacional estará vinculada à existência da 
situação de vulnerabilidade, risco ou necessidade que fundamentou a concessão, devendo ser realizada 
avaliação periódica pela Secretaria Municipal responsável pela assistência social.

Art. 13. A concessão será extinta quando:

I – cessar a situação de vulnerabilidade ou necessidade habitacional que justificou a concessão;

II – houver mudança definitiva do beneficiário para outro imóvel;

III – houver abandono do imóvel;

IV – houver utilização do imóvel para finalidade diversa da habitacional;

V – houver cessão, transferência, locação, empréstimo ou disponibilização do imóvel a terceiros sem 
autorização;

VI – houver descumprimento grave ou reiterado das obrigações previstas nesta Lei ou no Termo de 
Concessão;

VII  –  houver  comprovação  de  fraude  ou  falsidade  nas  informações  prestadas  para  obtenção  do 
benefício;

VIII – houver necessidade de retomada do imóvel para atendimento de outra família em situação de  
vulnerabilidade  ou  risco  social,  mediante  avaliação  técnica  e  decisão  fundamentada  do  Poder 
Executivo;

IX – ocorrer qualquer outra hipótese prevista no respectivo Termo de Concessão ou na legislação 
aplicável.



Art. 14. Extinta a concessão, o imóvel retornará à plena disponibilidade do Município, livre 
de qualquer direito de uso anteriormente concedido, ressalvadas as medidas administrativas e judiciais 
necessárias à sua retomada.

Parágrafo único. O imóvel poderá ser destinado a outra família em situação de vulnerabilidade ou 
risco social, mediante nova avaliação socioassistencial e observância dos critérios estabelecidos nesta 
Lei.

CAPÍTULO VI

DOS FILHOS E SUCESSORES

Art. 15. O falecimento do beneficiário titular não implicará, automaticamente, a transferência 
ou prorrogação da concessão em favor de seus filhos, dependentes ou sucessores.

§  1º  Os filhos,  dependentes  ou demais  integrantes  do núcleo familiar  que já  residiam no imóvel 
poderão requerer a continuidade da ocupação, desde que comprovem a permanência da necessidade 
habitacional.

§ 2º A permanência prevista no § 1º dependerá de nova avaliação socioeconômica e social, realizada 
pelo  órgão  municipal  competente,  considerando  a  composição  familiar,  renda,  situação  de 
vulnerabilidade, condições habitacionais e demais circunstâncias relevantes.

§  3º  A  continuidade  da  concessão  dependerá  de  manifestação  favorável  do  órgão  municipal  
responsável  pela  assistência  social  e,  quando  exigido,  de  deliberação  do  Conselho  Municipal  de 
Assistência Social.

§ 4º A mera condição de filho ou sucessor não gera direito adquirido à permanência ou à concessão do  
imóvel.

CAPÍTULO VII

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Art. 16. Compete ao Município, por meio dos órgãos responsáveis:

I – realizar o acompanhamento socioassistencial das famílias beneficiárias;

II – manter cadastro atualizado das unidades e famílias beneficiárias;

III – realizar avaliações periódicas da situação socioeconômica e habitacional;

IV – fiscalizar as condições de utilização e conservação das unidades;

V – adotar as providências necessárias para garantir o cumprimento da finalidade social do Programa.



Art. 17. As unidades habitacionais concedidas no âmbito deste Programa deverão ser objeto 
de acompanhamento periódico, especialmente quando houver crianças, adolescentes, pessoas idosas 
ou pessoas com deficiência no núcleo familiar.

CAPÍTULO VIII

DOS RECURSOS E DA EXECUÇÃO

Art.  18. As  despesas  decorrentes  da  execução  desta  Lei  correrão  por  conta  de  dotações 
orçamentárias  próprias,  consignadas  no  orçamento  municipal,  podendo  ser  suplementadas,  se 
necessário, observadas as disposições legais aplicáveis.

Art.  19. O  Poder  Executivo  poderá  regulamentar  esta  Lei,  estabelecendo  critérios 
complementares  de  seleção,  acompanhamento,  fiscalização,  avaliação  periódica  e  demais 
procedimentos necessários à execução do Programa.

Art.  20. A  implementação  do  Programa  observará  a  legislação  patrimonial,  urbanística, 
orçamentária, financeira, de assistência social e de contratações públicas aplicável.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Campo Novo-RS, 18 de agosto de 2026.

 

PEDRO DOS SANTOS
PREFEITO DE CAMPO NOVO/RS

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

VANESSA EBERT
 SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO,
 PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO

Certifico para os devidos fins que a Lei Municipal nº 2.780, de 
18/08/2026 foi publicada no mural da Prefeitura Municipal de 
Campo Novo no período de 18/08/2026 à 17/09/2026.

Secretaria de Administração, 
Planejamento e Desenvolvimento

VANESSA EBERT
Matrícula 3022
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